
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR  
 
 
 

REQUERIMENTO Nº           , de  2008 
(Do Sr. Dr. Nechar) 

Solicita a realização de reunião de 
audiência pública obter informações sobre a 
denúncia de que cartórios brasileiros deixam 
de aceitar certidões de nascimento originais 
e autenticadas de padrinhos de casamento 
para exigir “certidão atualizada”, emitida 
pelo próprio cartório, ao custo de R$ 32,00 
(trinta e dois reais cada). 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

O informativo Fax Letter de 28.08.2008 traz a seguinte notícia:  

Cartórios - Há uma nova mordida vigorando nos cartórios 
brasileiros: quem for convidado para ser padrinho de algum 
casamento civil, que se prepare. Agora, é exigida dos padrinhos 
uma Certidão de Nascimento – atualizada. Não serve a original 
e nem mesmo cópia autenticada. Essa nova modalidade – 
atualizada – pode ser feita no mesmo cartório onde acontece o 
casamento civil e por módicos R$ 32. 

Trata-se de medida que afronta diretamente os direitos dos 

consumidores brasileiros e precisa ser coibida por esta Comissão. 

Ora, visando criar artificialmente uma receita, os cartórios 

deixam de aceitar documentos emitidos por eles próprios, como é o caso das 

certidões de nascimento originais e autenticadas para “criar” uma nova 

modalidade de certidão de nascimento atualizada? Isso quer dizer que pode ter 



havido mudanças na data, horário, local de nascimento dos cidadãos? O que 

justifica absurda cobrança? 

A medida beira ao acinte, ao completo desrespeito ao cidadão, 

em benefício de uma atividade classificada pelo Jornal Valor Econômico como 

“uma mina de ouro”. 

Para tanto, sugerimos sejam convidados representantes do 

Conselho Nacional de Justiça, Departamento de Proteção e Defesa do 

Consumidor do Ministério da Justiça - DPDC, do Instituto Pró-teste, a da 

Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG-BR. 

Para maior racionalidade dos trabalhos, a citada reunião poderia 

ocorrer conjuntamente com a que irá discutir o Projeto de Lei 2.903, de 2.008. 

 

    

Sala da Comissão, em 22 de outubro de 2008. 

 
Dr. Nechar  

Deputado Federal – PV/SP 


